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1 - Considerações iniciais

Este trabalho é parte da pesquisa de amplo espectro temporal que se encontra em andamento intitulada: História da Disciplina e da Pesquisa em História da Educação na Paraíba (1886 - 2007). Entretanto, aqui me deterei em analisar como o ensino de história da educação foi desenvolvido em instituições voltadas para a formação de professores na Parahyba do Norte, no período de 1886 a 1893. Nesse sentido, pretendo verificar se a tese generalista e amplamente difundida pela historiografia brasileira de que o ensino da História da Educação não se constituiu como disciplina nas estruturas curriculares nos primeiros cursos e/ou instituições destinadas à formação de professores. Assim, objetivo a partir dessa questão analisar as prescrições que foram estabelecidas no sentido de qualificar o professor que deveria ensinar no “ensino primário” ou “elementar” na Província da Parahyba do Norte. 

A análise é aqui realizada a partir dos dois regulamentos que prescreveram como deveriam funcionar, primeiramente, do Externato Normal que fora fundado em 1874, mas que somente começou a funcionar efetivamente onze anos depois, isto é, em 1885. Tal instituição funcionou muito precariamente quando foi extinto, em 1893, e imediatamente, ou seja, no mesmo decreto de extinção do Externato Normal foi criada a Escola Normal e publicado um novo regulamento para o seu funcionamento
.

Pauto a discussão à luz das reflexões realizadas por Goodson (1995) sobre os processos de escolarização e de Chervel (1991) que discute, mais especificamente, acerca da história das disciplinas escolares. O primeiro autor identifica dois movimentos possíveis para se tratar da história das disciplinas escolares; uma, que denomina de “principal corrente” que “se concentra nos contextos político e administrativo de escolarização e que se processa o âmbito ‘externo’ da escola. A outra que se preocupa em “penetrar nos padrões ‘internos’ de escolarização” (GOODSON p.118). Para o referido autor:

o paradigma curricular é particularmente importante, porque nos permite penetrar numa parte fundamental da escolarização, que os historiadores se mostraram inclinados a ignorar: os processos internos ou a”caixa preta” da escola. A história do currículo procura explicar como as matérias escolares, métodos e curso de estudos constituíram um mecanismo para designar e diferenciar estudantes. (p.118)
Resguardando o momento histórico em que Ivor Goodson teceu as suas críticas sobre a história dos processos de escolarização e, mais particularmente, sobre a importância dos estudos históricos sobre os currículos e as disciplinas escolares, uma vez que de lá para cá muito cresceram, no Brasil e na Europa, os estudos preocupados em desvendar e compreender o que aconteceu e acontece no interior das instituições escolares. Assim sendo, esse movimento em busca de apropriação de conhecimentos e saberes reproduzidos e/ou produzidos no interior das escolas nos últimos anos ficou conhecido como “história das culturas escolares”. Vale ressaltar que os grandes marcos teóricos e metodológicos, que exaustivamente, apóiam essa produção são oriundos das proposições elaboradas por Roger Chartier, Philippe Perrenoud, Dominique Juliá, Antonio Nóvoa e do próprio André Chervel, que aqui teceremos alguns comentários sobre as questões como das histórias das disciplinas escolares sua perspectiva analítica.

Chervel (1991, p. 59) inicia a obra com algumas interrogações que aqui me apropriei. São elas:

¿Tiene algúm sentido la noción de historia de lãs disciplinas escolares? ¿Presenta analogias o nexos comunes la historia de lãs diferentes disciplinas? Y, para ahondar um poço más, ¿permite la observación histórica extraer normas de funcionamiento o incluso uno o vários modelos disciplinarios ideales, cuyo conocimiento y aplicación podrían ser de alguma utilidad em los debates pedagógicos presentes y futuros?

É, exatamente, a partir dessa última questão colocada pelo autor que entendo a importância em se conhecer um pouco dos processos de efetivação da História da Educação como disciplina escolar que, posteriormente, passou a se caracterizar como “fundamental” (de fundamentos da educação) para a formação do pedagogo.
2 - Breves apontamentos sobre o que fala a historiografia relacionada à história da disciplina História da Educação no Brasil

Como afirmei, anteriormente, há um consenso na historiografia produzida que trata da história da disciplina de história da educação no Brasil que a mesma seguiu os mesmos passos do que houvera ocorrido na Europa e, mais particularmente, nas escolas normais francesas. Entretanto, ao mesmo tempo, essa mesma produção historiográfica, ressalta que a inclusão da referida disciplina nos curso de formação de professores no Brasil somente viera ocorrer nos primeiros vintes anos do século XX. Saviani (2005) ao discutir sobre a emergência do ensino de História da Educação no Brasil acompanha a reflexão que já havia sido realizada por Vidal e Faria Filho (2003) quando salienta que o seu ensino não chegou a integrar os currículos das escolas normais senão a partir de 1928 na Escola Normal do Rio de Janeiro. Ressalta, ainda, o referido autor que as reformas empreendidas por Anísio Teixeira, em 1932, na Escola Normal do Distrito Federal (Rio de Janeiro) e por Fernando de Azevedo, em 1933, em relação à Escola Normal de São Paulo é que 

a história da educação será incluída, sob a forma da disciplina “História e Filosofia da Educação, no currículo instituído em 1946, para todas as Escolas Normais do pais, pela lei Orgânica do Ensino Normal. 

Na mesma linha de raciocínio, contudo avançando na temporalidade, Orso (2006) acrescenta que a presença da disciplina de história da educação em curso superior voltado para a formação de professores, somente veio ocorrer em 1939, com a criação do primeiro Curso de Pedagogia, na Universidade do Brasil, no Rio de Janeiro. 

Além desses trabalhos aqui indicados há alguns outros que também tratam da questão do ensino de história da educação que, no entanto, tecem as suas análises no que concerne a atual preocupação do desenvolvimento da disciplina como objeto de pesquisa. Nesse contexto de discussão surge articuladamente a importância e a contribuição que a referida disciplina pode oferecer no processo de formação do educador/pesquisador. Nesse sentido, aqui destacamos os trabalhos de Tanuri (2000), Saviani (2003 e 2005), Gatti Jr. (2005, 2006 e 2007), Hilsdorf (2005), Nunes (2005), Fonseca (2006), Catani (2007), Pinheiro (2007 e 2008), Melo e Rodrigues (2008) e Araújo (2008).

No que concerne a historiografia paraibana sobre essa temática não há ainda estudos, mesmo nos breves trabalhos relacionados à história da escola normal
, que discutam a história da disciplina de história da educação no contexto das histórias das diversas instituições de formação do educador que existiram (e ainda existem) na Paraíba. As únicas exceções são os trabalhos de Melo e Rodrigues (2008) além dos de Pinheiro (2007 e 2008), acima mencionados. Assim, essa temática se coloca como um amplo campo de pesquisa ainda não explorado pelos historiadores da educação paraibana.

3 - O Externato Normal e a Escola Normal da Paraíba: seus perfis curriculares.
Antes de adentrar na discussão sobre os “perfis curriculares” concernentes às duas primeiras instituições destinadas a formação de professores cabe aqui descrever como se deram as discussões e tentativas de criação de um “curso normal” visando superar as críticas que eram muito freqüentes sobre a precária qualificação do professorado paraibano que ensinava no nível das “primeiras letras” ou no “primário” como hoje é mais conhecido.

A primeira notícia que tenho, pelo menos do ponto de vista formal, sobre uma ação governamental no sentido de tentar minimamente resolver a problemática da falta de “escolas” destinada à formação de professores na Parahyba do Norte ocorreu na reforma da instrução pública de 1864 que explicitou no Artigo 8º o seguinte: “será criada uma escola normal, onde se habilitem os candidatos ao magistério.”

Todavia, vale ressaltar que nesse mesmo ano (e na mesma regulamentação) surgiu a recomendação de que para o exercício do ensino superior
 o professor necessitaria ser “habilitado na escola normal”
 ou ainda para o 1º grau deveria ser “nomeado de preferência, sem igualdade de circunstância o concorrente que [tivesse] obtido título de habilitação na escola normal”
. Aqui se verifica, talvez, a gênese da importância socialmente institucionalizada, na Parahyba do Norte, que passa a ter a profissionalização do magistério. Aspecto esse que podemos inferir a partir da recomendação de que “o professor da escola normal [deveria receber] mais de cem mil réis de ordenado do que as do ensino superior.”
 

Caberia, ainda, o futuro professor da escola normal, ser submetido a concurso público para exercer as atividades de magistério e somente passaria a ter vitaliciedade após cinco anos de efetivo exercício da profissão. Entretanto, a mesma lei indicava a possibilidade de “nomeação interina” caso não houvesse concorrentes.
 Nesse sentido, considerando a cultura política clientelista e patrimonialista, isto é, de troca de favores que se encontrava em processo de configuração, podemos inferir que a ressalva contida na referida lei abria a possibilidade de um número significativo de professores serem contratados sem que atendessem das exigências mínimas para o exercício de magistério.

Saindo um pouco de nossa temporalidade, mas que ilustra bem essa situação é o conto de Manuel Bandeira quando descreve, ironicamente, a contratação de um professor de Grego. Vejamos um breve trecho:

 − Arranjei uma coisa ótima para você, disse o governador. Uma sinecura! Você vai ser professor de grego no Ginásio do Estado.

− Mas eu sei nada de grego, nem quero saber!

− Nem precisa saber. Pela última reforma do ensino, o grego é matéria facultativa, e há dois anos não aparece ninguém para estudar grego. Portanto, tudo que você tem a fazer é comparecer no principio do mês para receber seus vencimentos.

O amigo achou ótimo e foi nomeado. Era aí por junho; até o fim do ano não houve nuvem na sua felicidade de comensal à mesa do orçamento do Estado.

(BANDEIRA apud PRATES, 1984, p. 32-33)

Apesar de todas as possíveis idiossincrasias em relação à contratação de professores, aqui, no entanto, me interessa mais de perto discutir sobre às matérias que compunham os referidos cursos de formação para o magistério. Assim sendo, ficou vagamente estabelecido que “o ensino da Escola Normal compreenderá as matérias do ensino superior e mais aquelas que o Presidente designar, ouvindo o Diretor”
 Ora, observando-se o que estava prescrito para instrução secundaria,
 identifiquei a relação das seguintes matérias: literatura, língua Nacional, geometria e partidas dobradas com aplicação ao comércio. É importante registrar que até o momento não encontrei nenhum documento ou vestígios informando se o Presidente da Província designou a criação de outras matérias que deveriam contribuir com a formação de professores. Também é necessário esclarecer que essa Escola Normal não chegou a se efetivar de fato. Assim sendo, dez anos depois, isto é, em 1874, foi criada no interior do Liceu Paraibano uma cadeira de ensino normal “destinada a preparar os candidatos ao professorado da instrução primária do sexo masculino”. Essa medida, ao que tudo indica, também não logrou sucesso uma vez que dois anos depois, isto é, em 1876, as cadeiras do ensino Normal do Liceu foram suprimidas.
 Em 1883, os gestores públicos paraibanos empreenderam uma nova tentativa de formar professores no interior do Liceu convertendo-o “em escola normal de dois graus, ficando criada a cadeira de pedagogia.”
 É provável que essa determinação tenha causado reações de professores/alunos do Liceu, de intelectuais e da sociedade de uma maneira geral, levando ao mesmo tempo a efetivação de uma antiga propositura de se criar uma escola normal independente do Liceu Paraibano. Essa questão foi possível constatar a partir da Resolução nº 288 de 11 de novembro de 1885 que restaurou “sob a denominação de Liceu Paraibano o antigo liceu desta província [que fora] suprimido pelo regulamento nº de 30 de julho de 1884.”
 (PINHEIRO,2006). 
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Apesar de ter sido criado em 1884, o Externato Normal da Parahyba do Norte foi instalado solenemente em 07 de abril de 1885 e teve seu regulamento publicado em 14 de janeiro de 1886. A definitiva criação do Externato Normal revela que não mais bastava o/a professor/a apresentar certa erudição ou simplesmente dominar a arte da escrita, da leitura e as operações matemáticas mais elementares. As novas exigências culturais e econômicas compeliram os administradores da coisa pública e os intelectuais a apontarem para a necessidade de investir na formação de docentes (PINHEIRO, 2006). A esses novos profissionais caberia dominar os princípios pedagógicos que, necessariamente, teriam que “didatizar” o conhecimento a partir de sua sistematização, organização e hierarquização, criando, por conseguinte, práticas e saberes escolares que viriam a produzir uma cultura escolar particularmente pedagógica. No entanto, o Externato Normal teve vida curta já que funcionou apenas nove anos. Assim, em 1893, pelo decreto nº 7 de quatro de fevereiro, ocorreu a sua substituição pela Escola Normal. Em que pese uma possível solução de continuidade em relação á existência do velho Externato, pode-se por outra via considerar que com a imediata criação da Escola Normal foi possibilitada a continuidade no processo de elaboração de uma cultura pedagógica escolar. 

A elaboração dessa cultura escolar pedagógica se fez, inicialmente, pela prescrição do que e como deveriam aprender as normalistas para posteriormente ensinar aos seus alunos. Num segundo momento, empenhar-se na observância de como de fato as práticas pedagógicas e a elaboração de novos saberes foram se constituindo no cotidiano escolar. Por enquanto, aqui me deterei na primeira perspectiva, uma vez que não disponho de indícios ou fontes que nos ajudem a reconstituir esse cotidiano escolar. Portanto, como já indiquei no início deste trabalho, aqui analisarei os dois regulamentos (1886 e 1893) que prescreveram as disciplinas e os conteúdos que deveriam ser aprendidos pelos/as normalistas.

Uma das primeiras observações a se fazer refere-se ao tempo de duração do processo de formação desses futuros docentes que era de três anos, isso é, tanto no Externato Normal de 1884, quanto na Escola Normal de 1893.

 Assim, durante os três anos os/as normalistas teriam que cursar as disciplinas que se encontram no Quadro I. Entretanto, conforme se pode observar, a estrutura curricular sugere amplas possibilidades de se discutir aspectos relacionados à história das diversas “disciplinas” (denominação adotada no Regulamento de 1886) ou ora cadeiras ora disciplinas no Regulamento de 1893 que compunham o currículo voltado para formação do magistério. Nesse sentido, aqui me deterei na disciplina de Pedagogia e Trabalhos Práticos.

Dois aspectos que de frente me chamaram a atenção é a similaridade entre as duas estruturas curriculares bem como em relação às características mais gerais das disciplinas acima elencadas, que aqui as classifico em: a) as de conteúdos específicos; b) as de formação moral e civilizatória; c) as destinadas para as orientações e práticas pedagógicas. 

As primeiras, isto é, as de conteúdos específicos destinavam-se a fornecer conhecimentos sistematizados das “ciências” ou áreas do conhecimento para que fossem, posteriormente, retransmitidos aos alunos que freqüentavam as cadeiras isoladas ou escolas isoladas. Sobre esse aspecto Saviani (2008) fez as seguintes considerações:

(...) pode-se considerar que gravitavam, ainda, em torno do modelo dos conteúdos culturais–cognitivos. O currículo dessas escolas era constituído pelas mesmas matérias que integravam o currículo das escolas de primeiras letras. Portanto o que se pressupunha era que os professores deveriam ter o domínio daqueles conteúdos que lhes caberia transmitir às crianças. (p.15)

QUADRO I

DISTRIBUIÇÃO DAS DISCIPLINAS POR ANO NOS REGULAMENTOS DE 1886 E 1893

	Regulamento de 1886/ Ano
	 Disciplinas
	Regulamento de 1893/Ano
	 Disciplinas

	1º Ano
	Português.

Matemática.

Desenho.

Música.

Ginástica.

Religião.

Trabalhos de Agulha.
	1º Ano
	Português.

Caligrafia.

Aritmética.

Geografia.

História.

Trabalhos de Agulha.

	2º Ano
	Português.

Matemática.

Elementos de ciências físicas e naturais.

Desenho.

Música.

Ginástica.

Trabalhos de Agulha.
	2º Ano
	Português.

Frances.

Algebra elementar.

Ciências Físicas e naturais.

Geografia.

História.

Música e Trabalhos de Agulha.

Desenho.

	3º Ano
	História.

Elementos de ciências físicas e naturais.

Pedagogia.

Trabalhos práticos.
	3º Ano
	Português.

Geometria preliminar.

Frances.

Ciências Físicas e naturais.

Pedagogia.

Moral.

Desenho.

Música e trabalhos de agulha.


Fonte: Regulamento do Externato Normal de 1886. In: PINHEIRO & CURY, 2004, p. 170
Regulamento da Escola Normal 1893. In: PARAHYBA DO NORTE, 1901, p. 38-41.

Aliado a essa discussão há, também, estudos que analisam que a seleção das referidas disciplinas foi realizada a partir de inspiração de dois ideários, que se em alguns momentos se apresentavam como espaço de disputa, mas que ao mesmo tempo e em até certa medida se encontravam. Tratam-se, portanto, dos ideários iluministas, da ilustração (enciclopedismo) e do positivismo.
 Nesse sentido, é possível considerar, de forma mais ampliada, que havia a necessidade de se forjar uma cultura escolar pedagógica assentada na mentalidade racionalista e científica. 

No segundo grupo agrupei as disciplinas que teriam como função a formação moral e civilizadora das normalistas, uma vez que estas deveriam ter comportamentos irrepreensíveis nos espaços públicos e privados. Nesse sentido, aqui, destaco as disciplinas de desenho, música, religião, ginástica e trabalhos de agulha
, constantes no Regulamento de 1886. No segundo Regulamento (1893) além das elencadas, acima, foi acrescida a disciplina de moral que deveria ser ministrada no último ano do curso.

Todavia, aqui cabe uma breve observação sobre a disciplina “Trabalhos de Agulha” que aparece nas duas estruturas curriculares, isto é, distribuídos ao longo dos três anos do curso normal no Regulamento de 1893 e apenas nos dois primeiros anos no Regulamento de 1886. Todavia, é possível que na disciplina Trabalhos Práticos (3° ano do Regulamento do Externato) estivesse também destinada às atividades relacionadas com “as agulhas”, uma vez que no próprio regulamento não há a menor descrição sobre o que deveria o professor desenvolver nas suas aulas. Essa peculiaridade da estrutura curricular das escolas/externatos normais foi comum em quase todo o Brasil e já existem consideráveis estudos sobre essa questão. Nessas análises predominam o entendimento de que essas atividades se destinavam à manutenção de uma formação pela qual a mulher, mesmo atuando no espaço público não poderia se descuidar de sua principal função social que era o de ser uma boa esposa, boa mãe e boa dona de casa. Assim sendo, no primeiro Regulamento as normalistas deveriam aprender crochet, tricot e bordados. No segundo ano: bordados, costuras e corte. No terceiro ano caberia ao “desenvolvimento dos conhecimentos do anno anterior” (Regulamento de 1893).

3.1 - As disciplina de Pedagogia e Trabalhos Práticos: indícios de uma possível ensino/aprendizagem relacionados à história da educação

Conforme classificação que realizei no item anterior, compunha a organização e distribuição das disciplinas destinadas à formação didático-pedagógica, duas únicas, denominadas Pedagogia e Trabalhos Práticos, nos regulamentos aqui em discussão. A disciplina de Pedagogia ficou alocada no último ano do curso e era desenvolvida em apenas duas horas aulas, semanalmente, isto é, nas terças e sextas-feiras. Essa carga horária era menor que a destinada às disciplinas de Português, Matemática, História e Elementos de ciências físicas e naturais que era de três horas semanais, aspecto esse que reforça a discussão que realizei anteriormente acerca do perfil de formação que recebiam as/os normalistas. Verifiquemos a seguir as “ementas” da disciplina de Pedagogia e em seguida a de Trabalhos Práticos.

No Regulamento de 1886:

PEDAGOGIA

O ensino teórico de pedagogia reservado para o 3° ano limitar-se-á às noções gerais sobre a ciência da educação e suas idéias capitais, explicação do mecanismo da escola primária, e da legislação provincial sobre a instrução primária. (negrito meu)

No Regulamento de 1893:

PEDAGOGIA

Pedagogia geral, methodologia e hygiene escolar.

Conforme se pode observar as duas “ementas” são bastante distintas na sua formulação. Sendo a primeira mais bem redigida e indicando a preocupação com a formação “teórica” dos/as normalistas. Nela está explicitada a observância da necessidade de estudos relacionados às “noções gerais sobre a ciência da educação e suas idéias capitais”. Esse aspecto, portanto, nos remete a possíveis estudos que tenham se desenvolvidos no tocante à constituição de sua própria história, ou seja, a história do fazer pedagógico. Sabe-se, por exemplo, apesar da necessidade de estudos mais aprofundados, que muitos religiosos da igreja Católica ensinavam a disciplina de Pedagogia nas escolas normais
. Portanto, é possível que no âmbito das discussões de cunho filosófico/pedagógico/religioso fosse permeado por temas, conteúdos “histórico-educacionais”, como por exemplo, os relacionados à história das idéias pedagógicas, ou melhor, sobre as idéias capitais da pedagogia. Outro aspecto refere-se às “explicações do mecanismo da escola primária” que poderia ter remetido ás discussões relativas ao funcionamento passado de instituições escolares, principalmente, às religiosas. 

No segundo Regulamento (1893) é possível verificar que a “ementa” da disciplina remete a uma preocupação eminentemente metodológica e prática, indicando, inclusive, o cuidado com as questões relacionadas à higiene escolar. No entanto, o primeiro item da “ementa” consta: pedagogia geral. Essa indicação vaga e ampla nos fornece um outro indício que poderia comportar os aspectos relativos ao ensino das ciências da educação e, portanto, uma possível efetivação de conteúdos relacionados ao ensino de história da educação.

Quanto ao “ensino prático da metodologia”, conforme reza no Regulamento, deveriam, os professores do Externato Normal chamar a atenção do seu alunado “para o melhor modo de ensinar nas escolas primárias, quando chegarem a ser professoras”. Associada a essa preocupação estava também à proibição dos professores obrigarem os alunos a decorarem o conteúdo “a menos que se [tratassem] de definições e classificações que [fosse conveniente] reter na memória.”

Assim, é possível concluir, mesmo que provisoriamente, que a gênese do ensino de história da educação tenha se processado nesse contexto, ou seja, no âmbito das discussões capitais da pedagogia. Posteriormente, foi configurada a disciplina de fundamentos da educação, aonde se encontravam numa só disciplina conteúdos relacionados á filosofia, história e sociologia da educação.  Consecutivamente, deu-se a separação das três disciplinas tornando-se autônomas, isto é: história da educação, filosofia da educação e finalmente sociologia da educação.
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Primeira Escola (Externato) Normal da Paraíba, inaugurada em 1885. Neste prédio funcionou a referida Escola até 1909, quando ocorreu a sua transferência para outras dependências. Ao lado detalhe que informa que a pedra fundamental do prédio foi afixada em 1874.
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�Decreto nº 7 de 4 de fevereiro de 1893. Actos do Poder Executivo da Parahyba do Norte, 1901.


� Sobre essa questão importante consultar SOUZA e VALDEMORIN (2005).


� Encontra-se em andamento, no Programa de Pós-graduação em Educação, da UFPB, uma tese de doutoramento sobre a história da Escola Normal da Paraíba (1884-1930) de autoria de Rose Mary de Souza Araújo.


�Lei nº 178 de 30 de novembro de 1864.


�Entende-se aqui ensino superior aquele o que hoje corresponde ao ensino médio e/ou secundário.


�Ver § 1º do artigo 5º da Lei nº 178 de 30 de novembro de 1864.


� Cf. § 3º do artigo 5º da Lei nº 178 de 30 de novembro de 1864.


� Cf. § 1º do artigo 8º da Lei nº 178 de 30 de novembro de 1864.


� Ver § 2º do artigo 8º da Lei nº 178 de 30 de novembro de 1864.


� Cf. § 4º da Lei nº 178 de 30 de novembro de 1864.


� Segundo esse regulamento a instrução secundária era formada pelo Liceu e pelas aulas de Latim avulsas.


�Ver lei nº 633 de 26 de julho de 1876.


� Ver § 3º do Artigo 1º da Lei nº 761 de 7 de setembro de 1883. No Artigo 4º se verifica: “Fica o Presidente da Província autorizado a prover independente de concurso a cadeira de Pedagogia criada na presente lei. O Artigo 5º explicita: Três anos depois que tiver começado a funcionar a escola normal só se admitirá a concurso para provimento das cadeiras de instrução primária, de um e outro sexo, candidatos que exibam diplomas de normalistas passados pela mesma escola normal.


�Resolução nº 288 de 11 de novembro de 1885 explicita no seu § 1º Artigo 1º: “Funcionara independente da escola normal, sob a direção de um Reitor e será exclusivamente destinado ao ensino das matérias que constituem a instrução secundária”. 


� Sobre essa discussão consultar os trabalhos de Canezin e Loureiro (1994) e Monarcha (1999).


� Segundo orientação contida no Regulamento de 1886 no § 1º do Artigo 4º todas essas atividades deveriam ser realizadas “conjuntamente à todas as alunas sem distinção de anos”.  


� No artigo 27º do Regulamento de 1886, informa que caberia ao Diretor do Externato Normal exercer a função de professor de Pedagogia.





